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b) cópia autenticada da ata de eleição da atual diretoria,
quando for o caso;

c) cópia autentica do termo de posse de seus diretores ou ato
de nomeação de seus diretores;

d)cópia autenticada da Carteira de Identidade e do CPF do
dirigente da instituição, ou documento de identificação que contenha
foto e assinatura, nº da Carteira de Identidade e do CPF.

§ 1º O Ministério da Cultura, após a análise da documen-
tação recebida, poderá solicitar ao proponente o envio de outros
documentos que se fizerem necessários ao exame de admissibili-
dade.

§ 2º Nos casos em que o proponente opte pela outorga de
poderes a terceiros, a procuração deverá ser conferida, especifica-
mente para vistas dos autos da proposta cultural, obtenção de cópias
de documentos neles contidos, conhecimento das decisões proferidas
e requisição de juntada de documentos, sendo os demais atos de
competência exclusiva do proponente da proposta cultural.

§3º A procuração referida no parágrafo anterior, deverá ter a
assinatura do outorgante com firma devidamente reconhecida, se for
particular, acompanhada de cópia autenticada do(s) documento(s) de
identificação do(s) procurador(es).

Art. 2º - As propostas culturais deverão ser apresentadas em
formulários e anexos específicos, definidos pelo Ministério da Cul-
tura, e deverão ser encaminhadas em meio físico, assinadas pelo(s)
proponente(s), sem prejuízo de outras exigências de ordem legal e
documental.

Art. 3º - O orçamento deverá conter a discriminação de todos
os custos necessários para a realização da proposta cultural, consoante
formulários específicos definidos pelo Ministério da Cultura.

§ 1° O proponente deverá informar quaisquer outras fontes
pretendidas para a arrecadação de recursos, inclusive aqueles so-
licitados a outros órgãos da Administração Pública, discriminando-os
no campo específico do formulário de apresentação de projetos.

§ 2° Não será admitida a utilização de mecanismos de fi-
nanciamento diferentes para cobertura de um mesmo item de des-
pesa.

§ 3° Na elaboração do cronograma de execução deverá estar
previsto o prazo necessário para os procedimentos licitatórios de-
terminados nas Leis nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e 10.520, de 17
de julho de 2002, e Decreto nº 6.170/2007 regulamentado pela Por-
taria nº 127/2008 CGU/MPOG, quando aplicáveis.

§4º No caso de projetos com datas pré-fixadas e inadiáveis,
a proposta cultural deverá ser apresentada com antecedência mínima
de 90 (noventa) dias de seu início.

§ 5º O formulário de proposta cultural, juntamente com sua
documentação, poderá ser entregue diretamente no Ministério da Cul-
tura ou em suas Representações Regionais.

Art. 4º - A proposta cultural será apreciada no prazo de 60
(sessenta) dias após o seu recebimento pela unidade de análise téc-
nica.

§1º Quando o proponente for diligenciado para completar
informações e documentação de sua proposta cultural, será inter-
rompida a contagem do prazo de análise, reiniciando-se a partir da
data de cumprimento das exigências.

§2º Caso a resposta à diligência seja insuficiente, o pro-
ponente poderá ser diligenciado novamente, uma única vez, sendo
interrompida a contagem do prazo de análise, reiniciando-se a partir
da data de cumprimento da(s) exigência(s).

§2º Decorridos 60 dias da diligência sem que haja forma-
lização de resposta, a proposta cultural será automaticamente ar-
quivada.

Art. 5º - Acompanharão o formulário de proposta cultural:
a) Projeto Pedagógico, acompanhado do currículo do res-

ponsável, no caso de proposta que preveja a instalação e manutenção
de cursos de caráter cultural ou artístico, destinados à formação,
especialização e aperfeiçoamento de pessoal da área da cultura;

b) Plano de execução com informação, contendo carga ho-
rária e conteúdo programático, no caso de oficinas, workshops e
outras atividades de curta duração;

c) Contrato ou acordo de cooperação técnica, no caso de
proposta que preveja execução compartilhada;

d) Carta de anuência do proprietário ou detentor de direitos,
no caso de propostas que prevejam a utilização de acervos, obras ou
imagens de terceiros, ou cessão dos direitos autorais pela sociedade
representativa do autor, quando for o caso;

e) Autorização do órgão público competente, no caso de
eventos ou intervenção artístico-culturais em espaços públicos;

f) Informações sobre medidas preventivas que serão adotadas
para evitar o impacto ambiental;

g) Documentos exigidos para cada área cultural, conforme
Anexo I.

Parágrafo Único - Os documentos citados neste artigo en-
caminhados em língua estrangeira deverão ser acompanhados de tra-
dução contendo assinatura, nº do CPF e do RG do tradutor.

Art. 6º - Somente terão prosseguimento as propostas cul-
turais que contiverem o conjunto integral de documentos requeridos
nesta portaria.

Parágrafo único. As áreas técnicas do Ministério da Cultura
e suas unidades de análise poderão solicitar documentos ou infor-
mações adicionais para subsidiar a análise da proposta cultural, de-
vendo para tanto, oficiar o proponente com indicação de prazo para
resposta, sob pena de arquivamento automático da proposta cultural,
caso não haja o cumprimento da diligência no prazo estabelecido.

Art. 7º. A aquisição de material permanente será permitida
quando comprovadamente representar a opção de maior economi-
cidade ou constituir item indispensável à execução do objeto da
proposta cultural, em detrimento da locação.

§1º. As aquisições de que tratam este artigo, ainda que pro-
movidas por entidade privada, deverão atender às disposições da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei nº 10.520, de 17 de julho de
2002 e Decreto nº 6.170/2007, regulamentado pela Portaria nº
127/2008 CGU/MPOG, quando aplicáveis.

§2º. O proponente, no caso de aquisição de material per-
manente, deverá apresentar Termo de Compromisso declarando a
destinação do bem, após a finalização da proposta ou dissolução da
instituição, com o aceite da entidade para a qual o bem será di-
recionado.

Art. 8º. Fica revogada a Portaria MinC n.º 04 de 27 de
fevereiro de 2008, mantidos os efeitos do seu artigo 14 .

Art.9º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

JOÃO LUIZ SILVA FERREIRA

ANEXO I

DOCUMENTAÇÃO ESPECÍFICA
I - ARTES CÊNICAS
1. Espetáculos
a) ficha técnica, contendo o currículo do diretor do espe-

táculo e do artista protagonista ou grupo.
II - ARTES PLÁSTICAS
a) relatório fotográfico das obras que serão expostas (no caso

do material já ter sido selecionado);
b) proposta museográfica da exposição;
c) ficha técnica, acompanhada do currículo dos curador(es) e

dos artistas, quando for o caso.
III - AUDIOVISUAL
1. Produção de obra audiovisual de curta ou media me-

tragens:
a)no caso de ficção, roteiro dividido por seqüências, con-

tendo o desenvolvimento dos diálogos e registrado na Fundação Bi-
blioteca Nacional;

b)no caso de documentário, argumento contendo abordagem
ou ações investigativas, identificação das locações, dos depoentes ou
personagens e, quando for o caso, material de arquivo e locuções;

c)Storyboard, no caso de animação.
2. Restauração ou preservação de acervo audiovisual:
a)termo de comprometimento de entrega de um master para

preservação na Cinemateca Brasileira, devidamente assinado pelo ti-
tular do proposta e dos direitos sobre a obra;

b)Declaração anuência do proprietário ou detentor de di-
reitos, no caso de propostas que contenham previsão de utilização de
acervos de terceiros; de adaptação de obra; uso de imagens; exibição
de filmes e utilização de roteiros;

c)Laudo técnico do estado das obras a serem restauradas.
3. Programas de Rádio e TV:
a)manifestação de interesse de emissoras em veicular o pro-

grama;
b)declaração de regularidade da emissora exibidora junto ao

ECAD;
c)Estrutura/formato do programa, contendo sua duração, pe-

riodicidade e número de programas;
d)Propostas de programas de Rádio e TV não contemplarão

a aquisição de espaço(s) para a sua veiculação.
4. Propostas de Mostras/Festivais/Oficinas e Workshops:
a)Identificação dos títulos a serem exibidos com a devida

manifestação de interesse do(s) titular(es) dos direitos das mesmas, no
caso de mostra;

b)Justificação acerca do conteúdo (acervo) indicado para o
segmento de público a ser atingido, no caso de mostra;

c)Apresentação de planilha orçamentária especifica para cada
ação prevista (mostra competitiva, mostra paralela, oficinas,
workshop, etc.), no caso de festivais;

d)Vinculação de despesas (cachês, passagens, hospedagens e
alimentação) referentes a profissionais e participantes (homenageados,
palestrantes, instrutores, curadores, atores/produtores) com as respec-
tivas identificações e funções a serem exercidas, em ambos os ca-
sos.

5. Multimídia (cd-room, site, portal):
a)Estrutura do site/portal;
b)Descrição das fontes de alimentação de conteúdo;
c)Definição de conteúdos( pesquisa e sua organização e, ro-

teiros).
IV - HUMANIDADES
1. Edição de Obra Literária:
a)relação dos beneficiários dos direitos autorais da obra a ser

publicada;
b)especificações técnicas das peças gráficas (livros, revistas,

jornais...);
c)sinopse da obra literária.
V - MÚSICA
a)ficha técnica, contendo o currículo do diretor artístico e do

artista ou grupo, quando se tratar de espetáculo solo.

VI - PATRIMÔNIO CULTURAL
1. Propostas de pesquisa, levantamento de informação e cria-

ção de banco de dados:
a)termo de compromisso, na forma da resolução nº 001/06

de 03/08/2006 do IPHAN, atestando que o resultado será integrado,
sem ônus, ao banco de dados do IPHAN.

2. Propostas de construção ou intervenção em espaços cul-
turais:

a)planta de situação do imóvel;
b)jogo completo e detalhado dos propostas arquitetônicos e

complementares da intervenção proposta ou construção contendo en-
dereço da edificação e o nome, assinatura e número de inscrição no
CREA do autor, bem como assinatura do proprietário;

c)memorial descritivo detalhado, assinado pelo autor do pro-
posta;

d)registro documental das especificações técnicas dos ma-
teriais e equipamentos utilizados, assinado pelo autor do proposta;

e)cópia autenticada da escritura do imóvel, quando o pro-
posta envolver intervenção em bens imóveis;

f) autorização do proprietário do imóvel ou comprovação da
posse do imóvel, por interesse público ou social, condicionadas à
garantia subjacente de uso pelo prazo mínimo de vinte anos;

g)registro documental fotográfico ou videográfico da situa-
ção atual dos bens a receberem a intervenção;

h)autorização para realização da obra, pela autoridade com-
petente;

i)proposta de intervenção aprovada pelo órgão responsável
pelo tombamento, quando for o caso;

j)cópia autenticada do ato de tombamento no caso de in-
tervenção em imóveis tombados pelos poderes públicos;

k)levantamento arquitetônico completo, devidamente cotado,
especificando os possíveis danos existentes quando se tratar de bens
tombados ou protegidos por legislação que vise sua preservação;

l)listagens dos bens, em caso de proposta que vise a iden-
tificação, documentação e inventário de bem material histórico;

m)inventário do acervo e parecer ou laudo técnico sobre o
acervo, em caso de proposta que vise a restauração de acervos do-
cumentais.
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PORTARIA Nº 55, DE 4 DE SETEMBRO DE 2008

O MINISTRO DE ESTADO DA CULTURA, no uso de suas
atribuições legais, e em cumprimento ao disposto na Lei n.º 8.313, de
23 de dezembro de 1991, resolve:

Art. 1.o - Aprovar projeto cultural, relacionado no anexo à
esta Portaria, para o qual o proponente fica autorizado a captar re-
cursos, mediante doações ou patrocínios, na forma prevista, no § 1º
do artigo 18 da Lei n.º 8.313, de 23 de dezembro de 1991, alterada
pela Lei n.º 9.874, de 23 de novembro de 1999.

Art. 2.o - Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOÃO LUIZ SILVA FERREIRA

ANEXO

ÁREA: 1 ARTE CÊNICAS - (ART.18, §1º)
08 1833 - Fernanda Montenegro e Sérgio Britto visitam a
obra de Simone de Beauvior e Jean-Paul Sartre
Trígonos Produções Culturais Ltda.
CNPJ/CPF: 05.675.597/0001-98
Processo: 01400.001201/08-40
RJ - Rio de Janeiro
Valor do Apoio R$: 741.774,00
Prazo de Captação: 05/09/2008 a 31/12/2008
Resumo do Projeto:
Produzir e estrear no Rio de Janeiro um espetáculo onde o

público será convidado a visitar a obra de Simone de Beauvoir e
Jean-Paul Sartre através de Fernanda Montenegro e Sérgio Britto, que
conduzirão o público a uma viagem bem humorada na intimidade
desses dois grandes artistas. Os ingressos serão comercializados ao
preço de R$ 20,00 e R$ 10,00.

SECRETARIA EXECUTIVA
<!ID1356956-0>

PORTARIA Nº 516, DE 4 DE SETEMBRO DE 2008

A SECRETÁRIA EXECUTIVA DO MINISTÉRIO DA
CULTURA, Substituta, no uso de suas atribuições legais, e em cum-
primento ao disposto no artigo 27, inciso I, do Decreto n.º 1494, de
17 de maio de 1995, resolve:

Art. 1.o - Aprovar projetos culturais, relacionados nos ane-
xos I e II à esta Portaria, para os quais os proponentes ficam au-
torizados a captar recursos, mediante doações ou patrocínios, na for-
ma prevista, respectivamente, no § 1º do artigo 18 e no artigo 26 da
Lei n.º 8.313, de 23 de dezembro de 1991, alterada pela Lei n.º 9.874,
de 23 de novembro de 1999.

Art. 2.o - Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

SILVANA LUMACHI MEIRELES




